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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CLAUDINEI DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. COMPATIBILDADE ENTRE A 
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO E A FORMA 
QUALIFICADA DO FURTO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, impetrado com o objetivo de afastar a causa de 
aumento do repouso noturno em crime de furto qualificado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício.
3. A questão também envolve a compatibilidade entre a 
majorante do repouso noturno e a forma qualificada do furto, 
considerando o trânsito em julgado da condenação.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. A jurisprudência do STJ e do STF é firme no sentido de que 
precedentes judiciais não têm efeitos retroativos, não permitindo 
a aplicação de novo entendimento jurisprudencial a casos já 
transitados em julgado.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
7. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria 
dilação probatória, inviável em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

Documento eletrônico VDA44367777 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:20:49
Código de Controle do Documento: a8cf83ab-f218-43b7-8c18-1be19150379a



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 231):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de CLAUDINEI DA CUNHA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (Apelação Criminal 0002731- 61.2017.8.24.0023).

O paciente foi condenado à pena de 1 ano, 9 meses e 10 dias de 
reclusão em regime aberto, além do pagamento de 10 dias-multa, por 
infração ao art. 155, §§ 1º, 2º e 4º, II, do Código Penal.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido 
pelo Tribunal de origem para reduzir a pena para 10 meses e 20 dias 
de reclusão em regime aberto, além do pagamento de 4 dias-multa. 
Substituída a pena restritiva de liberdade por uma restritiva de direitos, 
consistente na prestação de serviços à comunidade.

A defesa alega: a) impossibilidade de incidência da causa de aumento 
de pena prevista no §1º do art. 155 do Código Penal, que somente 
seria aplicável ao furto simples; b) desproporcionalidade do acórdão 
em "admitir que o crime de furto — patrimonial e sem violência ou 
grave ameaça — atinja uma pena próxima à do crime de roubo" (e-STJ 
fl. 6); e c) "necessidade de se afastar a incidência da majorante do 
repouso noturno nos casos de furto qualificado, independentemente da 
data do julgamento, dada a flagrante desproporcionalidade operada na 
aplicação da pena" (e-STJ fl. 7).

Requer liminar para suspensão dos efeitos da condenação até o 
julgamento final do writ e, definitivamente, deferimento da ordem para 
"afastar a causa de aumento do repouso noturno" (e-STJ fl. 8).

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de art. 155, §§ 1º, 2º e 4º, II, 
do Código Penal, tendo sido condenado à pena de 1 ano, 9 meses e 10 dias de reclusão 

em regime aberto, além do pagamento de 10 dias-multa.

A defesa alega, em síntese, a impossibilidade de incidência da causa de 
aumento de pena prevista no §1º do art. 155 do Código Penal, que somente seria 
aplicável ao furto simples; a desproporcionalidade do acórdão em "admitir que o 
crime de furto — patrimonial e sem violência ou grave ameaça — atinja uma pena 
próxima à do crime de roubo" (e-STJ fl. 6); e a necessidade de se afastar a incidência 
da majorante do repouso noturno nos casos de furto qualificado, independentemente 
da data do julgamento, dada a flagrante desproporcionalidade operada na aplicação 
da pena.

Requer, a concessão da ordem para afastar a causa de aumento do 
repouso noturno.
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Liminar indeferida e prestadas as informações.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem (e-STJ fls. 323-330).

 
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Documento eletrônico VDA44367286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:23
Código de Controle do Documento: 056c985f-09bb-4af9-9efd-3264f618a2dd



A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 217-218):

Em relação à majorante do repouso noturno, registre-se que o crime 
foi praticado por volta das 05h40min da manhã, desnecessitando 
maiores digressões a esse respeito, haja vista a nítida prova nos autos 
(p. 34/ e 41/42).

Saliente-se, outrossim, a existência de compatibilidade entre a 
mencionada majorante e a forma qualificada do delito.

A propósito, esta Câmara possui entendimento consolidado no sentido 
de que a hipótese envolve circunstâncias distintas e com aplicações 
em momentos diversos da dosimetria, o que encontra ressonância em 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

As normas que estabelecem as qualificadoras do furto e a causa 
de aumento do repouso noturno são harmonizáveis, haja vista 
que o legislador tanto nas qualificadoras objetivas (§ 4º do art 
155) como na referida causa de aumento apreciou e revalorou o 
desvalor da ação do agente, e não fez uma análise sob a ótica 
do desvalor do resultado. Por consectário, a jurisprudência desta 
Corte, seguindo tal linha de raciocínio, norma estabelecida no § 
4º e a do § 1º do art. 155 do CP são compatíveis entre si. (R Esp 
1624292/SC, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. em 18-04-
2017).

Diante disso, na esteira do posicionamento jurisprudencial acima 
exposto, mostra-se juridicamente correta a aplicação da causa de 
aumento do repouso noturno quando se trata de furto praticado na 
forma qualificada.

Em assim sendo, necessário se faz manter a condenação do réu, nos 
exatos termos da sentença

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência da Quinta Turma desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do 
caso concreto.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA 
DE AUMENTO DO REPOUSO NOTURNO PARA O CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. TRÂNSITO EM JULGADO DO ATO APONTADO COMO 
COATOR. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR 
AO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção 
do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 
dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
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II - Quanto ao pedido de afastamento da causa de aumento do repouso 
noturno para o crime de furto qualificado, verifica-se que o trânsito em 
julgado da decisão condenatória, o qual ocorreu em 14 de abril de 
2022, impede a parte impetrar habeas corpus perante este Sodalício, 
porquanto a competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no 
art. 105, I, "e", da Constituição Federal restringe-se ao processamento e 
julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.

III - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça "firmou a 
tese de que não se admite aplicação retroativa de novo entendimento 
jurisprudencial a feitos cujo trânsito em julgado tenha ocorrido antes da 
guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 2/5/2022, grifei). Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC 747963/SC, Relator Ministro 
Messod Azulay, Quinta Turma, DJe 02/10/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA 
RELATIVA AO REPOUSO NOTURNO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a alteração de 
entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em 
julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, 
visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa 
(...), sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e da 
segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
de 8/8/2022).

2. Ademais, vale salientar que nem mesmo no âmbito da revisão 
criminal esta Corte Superior tem admitido a aplicação do precedente 
qualificado, quando ao tempo do julgamento do recurso de apelação 
havia consenso entre as Turmas da Terceira Seção desta Corte Superior, 
como na hipótese dos autos, que trata acerca da aplicação da 
majorante do repouso noturno ao furto qualificado.

3. Com efeito, a aplicação das disposições contidas no art. 66, I, da Lei 
7.210/1984 não alcança os casos de mudança de entendimento 
jurisprudencial, mas apenas as hipóteses em que lei posterior, de 
qualquer forma, favoreça o condenado. Assim, a tese firmada pelo 
colendo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n. 
1.888.756/SP (Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 25/05/2022, DJe de 27/06/2022 – Tema 1087), no sentido 
de que "a causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código 
Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide no 
crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°)", não pode retroagir para 
alcançar fatos praticados anteriormente ao referido entendimento, pois 
precedentes judiciais não tem efeitos retroativos.

4. No caso em apreço, consoante informado pelo Ministério Público do 
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Estado do Paraná, o trânsito em julgado da sentença que condenou o 
recorrido como incurso no art. 155, §1° e §4°, do CP, ocorreu em 
15/06/2021 e a Tese 1087, como visto, foi firmada pela Terceira Seção 
do STJ em 25/05/2022.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 2081283/PR, Relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/07/2023)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0215918-1 HC 833.368 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027316120178240023  27316120178240023

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : CLAUDINEI DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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